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Resumo: Este trabalho tem por objetivo estimar como 
as expansões de área irrigada podem aumentar o uso 
de água nos estados do Nordeste, com destaque, para 
a atividade de agricultura. O estudo utiliza um cená-
rio reportado no Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) como política de expansão de áreas irrigadas.  
O modelo computável de equilíbrio geral, TERM-
-BR, foi utilizado como ferramenta de projeção eco-
nômica e de demanda hídrica para 2025. A simulação 
computável mostra como a expansão da irrigação im-
pactaria positivamente os agregados macroeconômicos: 
renda, consumo e investimento nas regiões.  O resulta-
do da simulação para a demanda hídrica mostrou que o 
maior impacto poderia ocorrer nos estados de Pernam-
buco e Alagoas. Contudo, a Bahia apresentaria maior 
possibilidade de ampliar as áreas irrigadas, uma vez que 

irrigados. A simulação mostrou que, além da Bahia, o 
Maranhão e Piauí também apresentam elevado poten-
cial de áreas para a expansão da atividade agrícola, o 
que poderia impactar positivamente os agregados ma-
croeconômicos regionais.  
Palavras-chave: Previsão; modelo computável de 
equilíbrio geral; irrigação.

Abstract: This paper aims to show how the expansion 
of irrigated area could increase the water use in the 
Northeastern States with emphasis on agriculture. The 
scenario reported by the National Water Resources Plan 
(PNRH) was used as a public policy for irrigated areas. 
The computable general equilibrium model, TERM-
-BR, was used as a model for economic and water use 
forecasting to 2025. The simulations results show that 
irrigation expansion would have a positive impact on 
macroeconomic aggregates such as income, consump-
tion, and investment. The simulation result for water 
demand showed the greatest impact on water use could 
occur in Pernambuco and Alagoas states. However, 
Bahia could have a greater chance to expand irrigated 

agricultural products. In addition, the simulation results 
showed that Maranhão and Piauí would have a high po-
tential to expand agricultural activity and could have a 
positive impact on regional macroeconomic aggregates.
Keywords: Forecasting, Computable General Equili-
brium, Irrigation
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1 INTRODUÇÃO

-
cindível à vida e dotado de valor econômico. A 
utilização desse recurso, nas diversas atividades 
(agropecuária, indústria, serviços) e no consumo 
humano, é o de promover o desenvolvimento so-
cial, cultural e econômico nas regiões. A impor-
tância da gestão dos recursos hídricos decorre do 
fato de a água ser um elemento natural, escasso 
e essencial à vida, vegetal e animal, o que torna 
necessário incluir a conservação e o equilíbrio 
na sua utilização, decorrente da biodiversidade e 
das relações de dependência entre seres vivos e 
ambientes naturais.

 Seguindo essa essência, desde a década de 
30, o Brasil dispõe do código de águas, decreto 
nº 24.643, de 10 de julho de 1934, um avanço 
para a época, por abordar a aplicação de pena-
lidades, aproveitamento de águas, navegação, o 
equilíbrio na utilização dos recursos naturais e 
demais aspectos importantes para o avanço das 
discussões. A partir do código das águas, outros 
decretos reguladores foram sancionados e visam 
às melhorias das condições sanitárias de rios, ba-

-
cas, bem como à instituição de nova legislação.1 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), um dos instrumentos que orientam o 

tem por objetivo estabelecer um pacto nacional 

voltadas para a melhoria da oferta de água, em 
quantidade e qualidade, gerenciando as deman-
das para a implementação das políticas setoriais 
sob a ótica do desenvolvimento sustentável e da 
inclusão social (MMA, 2006b). 

O plano destaca a atividade da agricultura 
irrigada como a de maior uso e a que mais se 
expande no país, em áreas (hectares), o que tem 
exigido, cada vez mais, uma melhora na gestão 
dos recursos (MMA, 2006a) e a conciliação de 
seu uso com os demais usuários. Segundo da-
dos do Censo Agropecuário Brasileiro, o Brasil 
registrou total 4,5 milhões de hectares (ha) em 
2006 (IBGE, 2009), e o Censo Agropecuário de 
2017 reportou uma área irrigada de pouco mais 

1 Em 8 de janeiro de 1997, foi sancionada a Lei nº 9.433, que 

instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e estabeleceu 

o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) (BRASIL, 1997).

de 6.9 milhões ha/ano (IBGE, 2019), ou seja, a 
expansão da irrigação, entre 2006-2017, conti-
nuou a avançar, em média, 215 mil ha/ano. 

Embora o avanço nas áreas irrigadas seja im-
portante para a geração de renda e crescimento 
na produção de alimentos, o impacto sobre os re-

em algumas regiões do Brasil.  Os relatórios da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) mostram que, 

da água no país (37 estavam na região Nordeste, 
-

ram o total de 135 no país e 46 no Nordeste (CPT, 
-

sam por motivos que vão desde a ameaça de ex-
propriação, não cumprimento de procedimentos 
legais, destruição, poluição e impedimento de 
acesso à água gerado por barragens clandestinas, 
desvio do curso da água, entre outros, o que tor-
na necessário ampliar a discussão da gestão.

A região Nordeste apresenta cerca de 89% da 
extensão territorial situada na região semiárida 
do país e, constantemente, enfrenta problemas de 
secas e baixo desenvolvimento regional. A região 

crítica, devido à baixa disponibilidade hídrica e a 
sazonalidade (ANA, 2015), o que a torna alvo de 
uma série de estudos regionais para a formulação 
de políticas públicas. A literatura relacionada à 
seca e à vulnerabilidade climática no Nordeste 
é vasta, em especial para a região do semiárido 
(NELSON; FINAN, 2009; MARTINS; MAGA-
LHÃES, 2015; TEIXEIRA; MACHADO, 2015), 
foco de inúmeros estudos socioeconômicos e 
biofísicos. No entanto, as políticas adotadas su-
gerem a existência de limitações quanto às análi-
ses para o longo prazo, sendo que a vulnerabili-
dade quanto à seca permanece.

Dada a relevância do tema, o presente estudo 
tem por objetivo estimar expansões das áreas ir-

o uso de água nos estados do Nordeste. Nesse 
sentido, o presente estudo avança, ao abordar 
o problema através de um modelo CGE (Com-

putable General Equilibrium) dinâmico do tipo 
bottom-up para o Brasil e regiões. O artigo con-
tribui para a literatura de duas formas diferentes. 

-
tura e região, foram adequados à realidade regio-
nal do Nordeste. Segundo, a simulação proposta 
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neste estudo visa contribuir para o avanço na li-
teratura sobre o impacto das políticas públicas 
brasileiras com a utilização de simulações com-
putáveis adaptadas a realidade regional.

O artigo está estruturado em 7 seções, sendo 
esta introdução a primeira. A segunda seção abor-
da as características da agricultura irrigada no Nor-
deste. A terceira seção apresenta uma breve descri-
ção sobre modelos CGE. A quarta seção introduz a 
metodologia TERM-BR e a base de dados. A quin-
ta seção apresenta o cenário para a simulação. A 
sexta seção apresenta os resultados da simulação. 

2 CARACTERIZAÇÃO DA AGRICULTURA 
IRRIGADA 

A agropecuária depende de dois fatores de 
produção que são complementares entre si, sen-
do estes: água e terra, independentemente da 
tecnologia disponível e da região. O Nordeste, 
por exemplo, apresenta características biofísicas 

forte restrição hídricas (BUAINAIN; GARCIA, 
2015) exigindo planejamento por parte dos agri-
cultores e gestores de recursos hídricos. Nesse 
ponto, o avanço da irrigação tem suscitado dis-

-
cas nos vários tipos diferentes de sistemas de 
irrigação, que a depende da fonte de água (super-

-

ao método de aplicação pode envolver maiores 
volumes de água e desperdícios. 

Segundo dados do Ministério do Meio Am-
biente (MMA), o volume de retirada, consumo 
e retorno de água, calculado para 57 culturas, 
foi de 27,4 bilhões de metros cúbicos (m³/ano), 
na retirada, e de 20,09 bilhões de m³/ano, no 
consumo, para irrigar os 4,5 milhões de hecta-
res em 2005 (MMA, 2011). Considera-se que, 
para uma área agrícola ter a irrigação regula-
mentada, os agricultores devem solicitar per-
missões de irrigação à Agência Nacional das 

Segundo a ANA foi computado o total de 8.272 
direitos de concessão, entre fevereiro de 2001 
e janeiro de 2019, dos quais 6.574 foram para 
irrigação (ANA, 2019), o que denota o aumento 
nos direitos de uso e corrobora para o avanço da 

irrigação (hectares) reportado pelo Censo Agro-
pecuário de 2017.

Diante do aumento das áreas irrigadas no país, 
inúmeros são os trabalhos que abordam questões 

-
ência da irrigação e o controle do desperdício 
no campo (COELHO et al., 2005; MMA, 2006a; 
SILVA et al. 2011, CHRISTOFIDIS, 2013, e ou-
tros), com aspectos que envolvem a dinâmica 
hídrica e o desenvolvimento sustentável na agri-
cultura irrigada e/ou a utilização de águas com 
qualidade inferior (LIRA, 2016). 

No entanto, nota-se que, ao longo dos anos 
o Estado Brasileiro vem investindo em polos de 
irrigação na região do semiárido do Nordeste 
(BUAINAIN; GARCIA, 2015). Como exemplo, 
cita-se a fruticultura praticada na Bahia e em 
Pernambuco, que permitiu o desenvolvimento de 
polos regionais de produção e exportação. Bahia, 
Pernambuco e Ceará apresentaram os maiores 
PIB regionais em 2014, entre os estados do Nor-
deste, com valores de R$ 223.930, R$ 155.143 e 
R$ 126.054 milhões de reais, respectivamente. O 
maior crescimento observado no valor bruto adi-
cionado entre 2010-2014 foi para o Ceará, que, 
no total, cresceu 13,8% em 2014, o que, compa-
rado a 2010, indica um avanço de 14,3% na agri-
cultura (IBGE, 2016), ou seja, os dados mostram 
a importância da atividade para a renda regional. 

Parte desse avanço ocorre em função da ex-
pansão das áreas irrigadas nos estados da região. 
Nesse sentido, a Tabela 1 apresenta dados das 
áreas irrigadas (em hectares) para cada estado 
pertencente à região Nordeste do país, entre os 
anos de 1995 a 2017.

Nessa tabela, é possível observar a diferença 
entre os dados do Censo Agropecuário (IBGE, 
2009) e de MMA (2011) para o ano de 2006. Os 
dados estimados por MMA (2011) utilizaram in-
formações de dados de área colhida e irrigada a 
partir das informações contidas no Censo Agro-
pecuário de 2006. As divergências entre as bases 

pelos autores de MMA (2011) e reportadas ao 
IBGE, este esclareceu que, para garantir o sigi-
lo dos dados, quando a unidade territorial con-
tinha menos de 3 informantes, os valores foram 
informados no relatório com o caractere X, não 
havendo, portanto, a possibilidade de totalizar/
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UF 1995/96 (a)
IBGE (2009) MMA (2011)

ANA (2012) (d) 2017 (e)
2006 (b) 2006 (c)

Alagoas (AL) 156.996 195.764 416.101 222.684 150.382

Bahia (BA) 209.705 312.668 240.249 467.607 415.128

Ceará (CE) 108.998 117.381 99.657 133.336 222.478

Maranhão (MA) 16.521 64.059 42.083 43.681 64.473

Paraíba (PB) 63.548 58.683 81.027 65.522 105.178

Pernambuco (PE) 118.400 152.917 253.629 183.912 192.806

Piauí (PI) 18.254 30.948 22.200 34.225 32.968

Rio Grande do Norte (RN) 45.778 54.716 55.442 62.165 56.632

Sergipe (SE) 13.691 20.521 17.320 25.602 29.089

Total Brasil 3.121.648 4.545.532 4.478.586 5.797.073 6.902.960

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados:  a) IBGE (1998); b) IBGE (2009); c) MMA (2011); (d) ANA (2013), (e)IBGE (2019).
Nota: a Coluna 2006 (b) representa as áreas irrigadas informadas pelo Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009) e a coluna 2006 (c) representa 

as áreas irrigadas informadas no relatório do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2011).

Sendo assim, ao se comparar os dados de 
área irrigada, disponibilizados pelo Censo 
Agropecuário de 2006, em IBGE (2009), com 
os dados do relatório final dos Coeficientes 
Técnicos de Recursos Hídricos das Ativida-
des Industrial e Agricultura Irrigada, em MMA 
(2011), constataram-se diferenças nos estados 
de Alagoas e Pernambuco. Entretanto, mes-
mo com as diferenças nas bases, é possível 
observar que a agricultura irrigada avançou no 
Nordeste, uma vez que, ao longo dos anos, nos 
municípios de Juazeiro, na Bahia, e Petrolina, 
em Pernambuco, desenvolveram-se importan-
tes polos da agricultura irrigada, onde são cul-
tivados tomate e frutas, como uva, sementes de 
frutas, polpas de frutas e outras. 

Além disso, segundo Buainain e Garcia 
(2015), esses polos públicos de irrigação estão 
sob a responsabilidade do DNOCS (Departa-

mento Nacional de Obras Contra as Secas) e da 
Codesvaf (Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba), ocupan-
do cerca de 190,8 mil hectares (63% Codevasf e 
37% Dnocs). No entanto, cerca de 161,3 mil hec-
tares estivessem em uso pela agropecuária, em 
2013, gerando empregos para mais de 300 mil 
pessoas. Além destes, outros 140,9 mil estabele-
cimentos agropecuários do Nordeste informaram 
que usaram algum sistema de irrigação na produ-
ção, o que alcançaria pouco mais de 1 milhão de 
hectares irrigados em 2006 (IBGE, 2009). 

A Figura 1 mostra a evolução das áreas irri-
gadas, por tipos de sistema de irrigação, entre os 
Censos Agropecuários de 2006 e 2017. Os siste-

microaspersão e outros métodos, descritos no re-
latório do Censo de 2006, foram somados para 
permitir tal comparação. 

Figura 1 – Evolução de áreas irrigadas por tipo de irrigação, conforme Censo Agropecuário de 2006 e Cen-
so Agropecuário de 2017.

Fonte: Elaborado pelos autores, base IBGE (2019).
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A irrigação por aspersão (autopropelido, con-
vencional, com exceção de pivô central) e o tipo 
de irrigação por gotejamento são os que mais 
crescerão no país. A técnica de inundação é co-
mumente utilizada na produção do arroz, sendo 
está técnica praticada expressivamente na região 
Sul. As técnicas de aspersão também são utili-
zadas no país, com destaque para a produção de 
feijão, soja, trigo, sorgo, entre outras culturas.

Segundo dados da Embrapa (2013), foram 

mil pivôs centrais ocupando uma área de 1,18 
milhão de hectares, o que representou um au-
mento de 32% em relação ao Censo Agropecu-
ário de 2006. O estudo também destacou a con-
centração da área ocupada por pivôs centrais no 
país em quatro regiões principais: Minas Gerais 
(31%), Goiás (18%), Bahia (16%) e São Paulo 
(14%) o que totalizou cerca de 350 mil, 300 mil, 
100 mil e 90 mil hectares irrigados por pivôs, 
respectivamente, nessas regiões. 

Com o avanço da irrigação, nas diferentes 
regiões do país, ressalta-se que, diante das di-
ferenças climáticas e dos tipos de solo, as regi-
ões produzem culturas que melhor se adaptam 
à economia regional, aos hábitos e às técnicas 
existentes. Nesse sentido, não existe um sistema 
de irrigação ideal capaz de atender a todas as 
condições de solo, econômicas e de clima, o que 
implica na continuidade das pesquisas direcio-
nais e interdisciplinares e nas discussões de polí-
ticas públicas capazes de mitigar problemas de-
correntes da expansão da irrigação desordenada. 
Posto isso, na seção a seguir apresenta uma breve 
descrição dos modelos CGE e mostra como este 
vem sendo utilizados na previsão de uso de água 
nas economias mundiais.

3 MODELOS COMPUTÁVEIS DE 
EQUILÍBRIO GERAL 

Os modelos CGE representam uma versão 
moderna dos modelos Walrasianos de uma eco-
nomia competitiva com foco no lado real da eco-
nomia. Com base na teoria neoclássica de equi-
líbrio geral, os modelos consideram a economia 
como um completo sistema de componentes in-
dependentes (indústrias, famílias, investidores, 
governo, importadores e exportadores) e são for-
mulados em equações comportamentais e iden-

tidades. Essas equações são derivadas de solu-
ções explícitas de problemas de otimização com 
restrições assumidas para representar o compor-
tamento típico de um agente (famílias, setor in-
dustrial, importador, exportador). Como pode ser 
visto em detalhes, em Dixon et al (1999), os mo-
delos podem ser aplicados para avaliar as mais 
diversas políticas públicas existentes. 

situações em diferentes contextos. A solução de 
um problema é sempre feita em um contexto de 
simulação, os valores de certas variáveis (exóge-

calcula o valor das demais variáveis (endóge-
nas). Os valores das variáveis exógenas são usu-
almente fornecidos com dados em percentual e 
representarão mudanças (aumentos ou reduções) 
dos seus valores originais (HARRISON; PER-
SON, 2006). 

A base de dados do modelo consiste em ma-
trizes organizadas em commodities, indústrias e 
regiões. A principal fonte de dados de entrada do 
modelo são as tabelas do Sistema de Contas Na-
cionais e as Matrizes de Insumo-Produto do Bra-
sil. Entretanto, outras matrizes são elaboradas de 
acordo com o interesse do pesquisador. Os mode-
los tem buscado analisar e propor caminhos para 

-
ciente, sendo estes modelos capazes de capturar 
questões explícitas de disponibilidade de água e 
mudanças na demanda (GRIFFITH, 2012). 

Entretanto, no Brasil, a aplicação dos mode-
los CGE ainda é incipiente. Os estudos que uti-
lizam modelos CGE tendem a avaliar e proje-
tar questões que envolvem mudanças tarifárias, 
bem-estar social, alocação dos recursos hídri-
cos entre setores e que podem estar associados 
à dinâmica mundial ou regional. Autores como: 
Berrittella et al (2005), Roe et al. (2005), Ro-
son e Sartori (2015), Roson e Damania (2017) 
e outros têm avançado na literatura, ao longo 

 

 os impactos da liberalização do comércio sobre os 
recursos hídricos, como a queda na disponibilida-
de de água pode advir de uma restrição na oferta e 
como, essa restrição, afetaria a demanda setorial. 

Os estudos que analisaram políticas de preço 
da água e/ou aplicação de tarifas sobre recursos 
que geram diversos impactos nas cadeias produ-
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tivas podem ser vistos, com diferenças de cená-
rio, nos modelos em Letsaolo et al. (2007), He 
et al (2015), Zhao et al. (2018).  A restrição de 
oferta de água e/ou realocação de água pode ser 
vista em detalhes nos estudos de Berrittella et al. 
(2007), Calzadilla et al. (2011a), Roson e Sar-
tori, (2010), Juana et al. (2011).  Entre os estu-
dos citados acima, a pesquisa de Calzadilla et al. 
(2011a) considerou a diferença entre os sistemas 
de abastecimento de água: precipitação e irriga-
ção, também diferenciou à agricultura de sequei-
ro e agricultura irrigadas, usando a contribuição 
proporcional, de cada modalidade de produção, à 
produção total, o que permitiu ampliar as mode-
lagens que se seguiram. 

Os estudos de Calzadilla et al. (2010) e Len-
nox e Diukanova (2011) focaram a utilização 
sustentável da água na agricultura. O estudo de 
Lennox e Diukanova (2011) simulou três dife-
rentes cenários, a saber: diminuição de terra ir-
rigada (10%), aumento da disponibilidade de 
trabalho e capital (10%) e aumento nos preços 
da agricultura mundial, os resultados dessas três 
simulações evidenciaram os impactos negativos 
no setor, agrícola, que culminam na queda da 
produção agrícola e aumento dos preços. Nes-
sa mesma linha de discussão, Calzadilla et al. 
(2010) analisou dois cenários distintos, a saber: 
um cenário de falta de água e um outro cenário 
com o uso de água sustentável, os resultados das 
simulações mostraram a existência de um trade-

-off entre o bem-estar econômico e a sustentabi-
lidade ambiental.

Posto isso, se observa que os modelos CGE, 
para avaliação do uso da água na agricultura,  tem 
oferecido resultados que os modelos de equilí-
brio parciais não são capazes de providenciar, 
uma vez que há importantes efeitos indiretos as-
sociados às simulações de políticas voltadas ao 
gerenciamento dos recursos hídricos, o que pode 

que mostra como a introdução de um mercado 
de água geraria ganhos econômicos, ao elevar o 
salário real e os impactos no consumo, diante do 
comércio internacional. 

Na avaliação de uso de água, dois modelos se 
-

ças no uso setorial de água decorrente de alte-
rações nas políticas públicas e cenários econô-
micos, a saber:  o modelo GTAP-W e o modelo 

TERM-H2O. O modelo GTAP-W é utilizado em 
avaliações econômicas globais e o impacto das 
alterações de comercio, entre países, sobre a de-
manda hídrica, bem como outras propostas de 
simulações que impliquem em mudanças no uso 
de água. Trata-se de um modelo multirregional, 
que apresenta possibilidades de substituição en-
tre irrigação e fatores primários, distingue a agri-
cultura de irrigação da agricultura de sequeiro. 
Um exemplo dessa aplicabilidade pode ser con-
sultado em Calzadilla et al. (2011b).

O modelo TERM-H20 é uma variação dinâmi-
ca do modelo TERM (para a economia australia-
na) com detalhamento para a agricultura e adap-
tado para incluir detalhes regionais de água. Esse 
modelo foi construído para poder representar 
pequenas regiões e se tornou mais evidente com 
os debates sobre as recompras de água, que são 
compras de direitos de água de irrigação pelo go-
verno australiano dos agricultores, sendo este um 
dos principais modelos de referência por apresen-
tar um maior nível de detalhamento para o uso de 
água setorial e regional. Sua aplicação pode ser 
vista nos estudos de Dixon et al. (2009) e Wittwer 
(2012). Sendo assim, a escolha do modelo irá de-
pender de uma combinação entre a disponibili-
dade de dados, resultados esperados, modelagem 
possível e capacidade computacional.

4 METODOLOGIA E BASE DE DADOS

4.1 TERM-BR

O modelo CGE, denominado de TERM -BR, 
é um modelo interregional de equilíbrio geral 
formalizado para estudos regionais e para o Bra-
sil. O modelo contemplou 37 setores e 15 regi-
ões, das quais se destacam os estados do Nor-
deste neste estudo. O modelo TERM-BR requer 

parâmetros comportamentais para sua imple-

a respeito da estrutura da economia em questão, 
enquanto os parâmetros comportamentais infor-
mam as respostas dos agentes às mudanças no 
ambiente econômico (SANTOS, 2006). 

O TERM-BR consiste em um modelo regio-
nal que trata cada região do país como uma eco-
nomia separada e a abordagem bottom-up per-
mite modelar o comportamento dos agentes no 
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nível regional, por meio de um sistema indepen-
dente e interligado entre si. Tem sido desenvol-
vido, no Brasil, desde 2001, no Departamento de 
Economia, Administração e Sociologia Rural da 
ESALQ/USP, e pode ser consultado em detalhes, 
nos estudos de Santos (2006), Fachinello (2008), 
Moraes, 2010, Ferrarini (2017).

Ao modelo TERM-BR, pela primeira vez, 
são incorporadas matrizes e equações para re-
presentar o módulo de uso de água, com o ob-
jetivo de integrar as projeções para a demanda 
hídrica futura a novas situações de equilíbrio de 
mercado, possibilitando visualizar a trajetória 

incorporar o estudo com o uso da água, setorial e 
regional, foram elaboradas novas equações den-
tro do modelo TERM-BR, em um módulo espe-

de agricultura irrigada e terras de sequeiro, por 
ganhos de produtividade em terras de irrigação. 
A matriz de uso foi elaborada em nível regional 
e contemplou 55 atividades e 110 produtos para 
os 27 estados brasileiros, e, posteriormente, essa 
matriz foi ajustada ao modelo TERM-BR. 

O crescimento da produção agrícola regio-
nal depende do crescimento das áreas (irrigadas, 
não irrigadas) e da produtividade das culturas 
em cada área. Existe uma relação direta entre a 
expansão da área cultivada (irrigada, não irriga-
da) e o crescimento da produção oriundo dessa 
expansão e da diferença de produtividade, como 
segue: 

Kj = SHRji.Kji + SHRjn.Kjn (1)

A equação (1) demonstra a relação entre as 
parcelas de áreas irrigada (SHRji) e não irrigada 
(SHRjn) e a produtividade dessas (Kji e Kjn). Ao 
expandir a área irrigada, a área total também se 
expande e o uso da água na agricultura regional 
aumenta proporcionalmente à expansão das áre-
as irrigadas. Além disso, devido ao diferencial de 
produtividade, entre as áreas irrigadas e de se-
queiro, a oferta de alimentos cresce mais na área 
irrigada do que na de sequeiro e, com isso, ocor-
rem impactos nos agregados macroeconômicos. 

Após os procedimentos matemáticos ne-
cessários, temos a elasticidade da produtivida-
de em relação à área irrigada, ou seja, como a 
produtividade total varia com as mudanças na 
variação da parcela irrigada (shrig). 

=
SHRji(1-x)

(1-x)SHRji+x
 (2)

A variação da parcela irrigada (shrig) é um 
elemento exógeno no modelo matemático. A si-
mulação de política proposta, implica que essa 
parcela de área irrigada se altera ao longo do 
tempo, o que por sua vez determina mudanças 
na produtividade e, consequentemente no uso de 
água. A agregação regional do modelo TERM-
-BR pode ser vista no Anexo A. 

4.2 Base de dados

Os dados de MMA (2011) foram utiliza-
dos para a mensuração do consumo de água 
na agricultura irrigada, em nível estadual. 

 A base de dados original é extensa e com-
plexa, sendo necessário a utilização de 

 

 para a contabilização dos dados municipais em 
estaduais. O procedimento de transformação dos 
dados em litros por segundo por hectares, em 
cada mês irrigado (l.s.ha.mês), para metros cú-
bicos por ano (m³/ano), consistiu em três etapas. 

Na primeira etapa, uma matriz que acu-
mulasse os valores (retirada, consumo e re-
torno de água e hectares), mantendo a for-
matação original dos dados foi elaborada. 

 O intuito dessa tabela é eliminar a descrição 
mensal dos valores, agregando os dados para 
cada cultura, em cada município. Na segunda 
etapa, estes novos dados foram somados para ob-
ter os dados do estado ainda em (l.s.ha). Na ter-
ceira etapa, os valores foram transformados em 
metros cúbicos por ano (m³.ano) e o procedimen-
to foi realizado para todas as cidades e todas as 
culturas disponíveis na base de dados. O cálculo 
dos dados de água pode ser visualizado a seguir: 

CCc = (CTcc DIcc)/1000 (3)

CCc=Volume em m³ no ano, em determinada 
cultura e em determinada cidade;  CTcc=Consumo 
total de água da cultura na cidade, em l/s/ha (re-
tirada, consumo, retorno); DIcc= Quantidade de 
dias que a cultura foi irrigada na cidade. Os valo-
res de retirada, retorno e consumo, foram trans-
formados em metros cúbicos para o total dos 
hectares estimados em MMA (2011), de forma 
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a adequar as informações ao modelo CGE. Essas 
etapas são sintetizadas na Figura 2.

Figura 2 – Diagrama de passos para o cálculo do 
uso da água na agricultura irrigada, ca-
librado ao modelo TERM-BR

Fonte: Elaborado pela autora.

(2011) para a agricultura irrigada no país con-

tou com dados para 57 culturas distribuídas por 
município. Essas culturas foram agregadas em 
12 grupos de produtos da agricultura, descritos 
na Tabela 2. Cada estado apresentou um portfó-
lio diferente de produção irrigada: por exemplo, 
43 culturas foram utilizadas na composição do 
portfólio da agricultura da Bahia; 28 culturas, 
no estado de Alagoas; 37 culturas, no estado do 
Ceará; 24, no estado do Maranhão; 35, na Pa-
raíba; 38, em Pernambuco; 29, no Rio Grande 
Norte; 26, em Sergipe, e 27, no Piauí. Cada cul-

o uso consultivo de água.2 O resultado agregado 
para os estados do Nordeste pode ser visto na 
tabela 2.

2 Esses dados podem ser solicitados aos autores.

Tabela 2 – Uso de água na atividade agrícola, em milhões de m³ de água por ano, em 2005,3 para os estados 
do Nordeste

Culturas\ Estados MA PI CE RN PB SE PE AL BA Total

Arroz 36,30 55,21 87,41 17,76 15,15 69,58 13,56 13,82 12,72 321,5

Milho 15,20 8,43 76,26 13,08 28,74 12,36 21,03 1,91 36,26 213,3

Trigo e Cereais 0,00 0,01 21,27 4,27 0,01 0,01 21,03 0,00 4,64 51,2

Cana-de-açúcar 27,78 2,20 17,85 104,06 2,20 22,04 553,53 1205,59 90,10 2.025,4

Soja 13,90 0,00 0,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 82,53 96,8

Outras Culturas 17,41 26,12 223,43 78,45 26,12 41,27 423,33 18,21 460,32 1.314,7

Mandioca 25,68 2,41 3,87 5,28 2,41 10,97 13,29 18,25 19,93 102,1

Fumo 0,00 0,00 0,51 0,37 0,00 0,18 0,02 3,74 0,26 5,1

Algodão 0,00 0,00 0,23 1,53 0,00 0,00 0,03 0,06 60,12 62,0

Frutas Cítricas 0,20 0,31 5,66 0,03 0,31 5,12 2,23 1,68 10,08 25,6

Café 0,00 0,00 0,32 0,00 0,00 0,00 0,72 0,00 107,52 108,6

Extração Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03 0,00 5,59 5,6

Total 136,48 94,69 437,21 224,84 74,94 161,52 1048,78 1263,25 890,08 4331,80

Elaborado pelos autores

3 O banco de dados completo é parte integrante do projeto 

Recursos Hídricos no Brasil, reportado pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA, 2011). O banco de dados original contempla 

mais de 700 mil dados, sendo o único, até o momento, que 

fornece, em detalhes mensais, por município, para 57 culturas, o 

volume de água utilizado na irrigação.

A agregação dos dados fez-se necessária para 
conciliar com os dados do modelo TERM-BR. 

cana-de-açúcar, do estudo de MMA (2011), fo-
ram comparados com os dados de ANA (2017), 

técnico para a região Nordeste. O estudo rela-
tado pela ANA (2017) mostrou que a cana-de-
-açúcar possuía a maior área irrigada, com 2.069 
milhões de hectares (Mha), em 2015, e a lavoura 
usa irrigação total, entre 300 a 1.000 mm/ano. 

Portanto, o banco de dados de água para cana-de-
-açúcar foi ajustado para 300 mm/ano, em todas 
as regiões, com exceção do sul do país, região de 
melhor pluviosidade e cujos valores eram condi-
zentes com a literatura consultada. 

Além desses, a base de dados para a área ir-
rigada foi atualizada de acordo com os dados do 
Censo Agropecuário de 2017. Além deste, as va-
riáveis macroeconômicas (PIB, consumo das fa-
mílias, gastos do governo, volume de exportações, 
investimento) também foram atualizadas até 2017. 
A base de dados do modelo CGE utilizada é o ano 
de 2005 (matriz de contabilidade social), por con-
templar a maior extensão de dados, sem prejuízo 
às análises de áreas irrigadas e variáveis macroe-
conômicas, que foram ajustadas até 2017.
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5 CENÁRIO PARA SIMULAÇÃO

Partindo do objetivo de avaliar como as ex-
pansões de área irrigada no país podem elevar 
o uso da água setorial e regional, o cenário des-

2006b) foi utilizado. As informações do plano 
foram adaptadas para 2025, com base nas de 
áreas potencialmente irrigáveis descritas no re-
latório sobre a Análise Territorial para o Desen-
volvimento da Agricultura Irrigada no Brasil e 
reportado pelo Ministério da Integração Nacio-
nal (MI, 2014).4 

O estudo de MI (2014) fez uma combinação 
de estrutura física com prioridades para classi-

público, privado ou de ambos. Com base nessas 

como sendo a de Máximo Interesse de Interven-
ção Pública foi utilizada, uma vez que fornece 
as possibilidades de expansão com possibilidade 
de alteração de áreas e de interesse de política 
pública. 

Com base na combinação desses dois estudos, 
foi possível representar a estratégia do PNRH na 
simulação proposta. No relatório de MI (2014), 
a área adicional irrigável com interesse de inter-
venção pública somaria mais de 27Mha (36%) 
do total de áreas potenciais descritas no relatório. 
Com base nesse potencial regional, as expansões 
foram promovidas no total nacional médio anual 
de 170 mil hectares, até 2025, o que representa 
menos de 2% do potencial descrito no relatório, 
abaixo da expansão observada entre os censos. 
A escolha de 170 mil ha/ano decorre da política 
descrita no PNRH de corroborar esse montante 
de expansão anual no Brasil. 

O fechamento matemático do modelo consiste 
na escolha das variáveis exógenas e endógenas, 

-

ao horizonte temporal da simulação, ou seja, o 
período necessário para que as variáveis se ajus-
tem a um novo equilíbrio. Na linha de base do 
modelo,5 o preço das commodities cresce anual-

4 Esse relatório está pautado na portaria nº 115 de 19.06.2015, de 

modo que os novos projetos públicos de irrigação planejados 

e implantados com recursos da União deverão estar em 

conformidade com esse relatório (BRASIL, 2015).  

5  A evolução da linha de base do modelo é vista como o 

comportamento da economia ao considerar determinadas 

mente 1% mais rápido que o preço das manufa-
turas e o crescimento da economia brasileira. A 
simulação para o Produto Interno Bruto (PIB) se-
guiu as informações contidas no Plano Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH), cujo crescimento 
econômico médio previsto era de 3,5% ao ano 
para o PIB, essa simulação se iniciou em 2018.  

Portanto, as simulações de política contem-
plam o período de 2018 até 2025, uma vez que a 
base de dados foi atualizada até o ano de 2017. 
Na simulação de política, a parcela da área ir-
rigada (shrig), por cultura e região, representa 
os choques percentuais para atingir o cenário de 

de política partiram do pressuposto de que o co-

hectare, se manteve o mesmo nas simulações dos 
cenários. Qualquer fator6 que poderia contribuir 
para a sua alteração não foi considerado. 

6 RESULTADOS

Os resultados são apresentados, primeiramen-
te, para as variáveis macroeconômicas geradas a 
partir do cenário proposto para todas as regiões 
do modelo (15 regiões). Posteriormente, os da-
dos de expansão de área irrigada e o impacto no 
consumo de recursos hídricos são analisados so-
mente para os estados do Nordeste. Posto isso, os 
resultados macroeconômicos para as regiões do 
modelo mostram que a expansão de área irrigada 
impactaria positivamente todas as regiões, espe-
cialmente, em relação ao consumo das famílias 
e a investimentos. Os resultados macroeconômi-
cos para as 15 regiões do modelo TERM-BR são 
ilustrados na tabela 3. 

Os efeitos das políticas nos resultados macro-
econômicos ocorrem por ganhos de produtivi-
dade da agricultura irrigada, em relação à agri-
cultura de sequeiro. O aumento na produção de 
commodities -
ções, na maioria das regiões. O aumento no con-
sumo agregado advém do ganho real na renda 
gerada na economia por aumento de produtivida-
de das áreas irrigadas.

características sem a adoção de nenhuma política. A adoção de 

uma política como imposição do pesquisador (expansão de áreas 

irrigadas) é analisada como desvio em relação à base de dados.

6 Fatores como mudanças climáticas, melhoria técnica etc.
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Tabela 3 – Resultados macroeconômicos regionais, projeção para 2025

Regiões
Consumo das Famílias Investimento Gastos do Governo Exportação PIB

Dados % Dados % Dados % Dados % Dados %

Rondônia 0.04% 0.16% 0.04% 0.01% 0.06%

Amazon 0.83% 1.67% 0.91% 0.41% 1.51%

ParáToc 0.51% 0.48% 0.49% 0.23% 0.49%

MarPiauí 0.09% 0.13% 0.09% -0.10% 0.08%

PernAlag 0.12% 0.48% 0.12% 0.58% 0.06%

Bahia -0.03% 0.15% -0.02% -0.56% 0.15%

RestNE 0.26% 0.37% 0.26% 0.19% 0.06%

MinasG 0.77% 1.30% 0.78% 0.00% 0.67%

RioJ/EspS 0.18% 0.14% 0.16% -2.60% 0.04%

SãoPaulo 0.48% 3.63% 0.46% 2.66% 0.45%

Paraná 0.10% 0.78% 0.10% 2.76% 0.21%

SCatRioS 0.00% 1.06% -0.01% 2.88% 0.53%

MtGrSul 0.11% 0.35% 0.11% -0.02% 0.13%

MtGrosso 0.05% 0.45% 0.05% 0.05% 0.57%

Central 0.17% 0.74% 0.18% 0.00% 0.27%

Resultados da simulação.

O impacto positivo nos PIBs regionais é as-
sociado à produtividade da agricultura irrigada, 
que também promoveria a expansão da cadeia 
produtiva para os setores da indústria alimentí-
cia. Os investimentos se expandem, seguindo o 
movimento de expansão do PIB e da irrigação, 
e estes seriam proporcionalmente maiores nas 
regiões Amazônicas (Amazon), Rondônia e Per-
nambuco e Alagoas (PernAlag), em relação aos 
estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
(SCatRios) e Goiás (Central), por exemplo, que 
são regiões de melhor infraestrutura. 

A Figura 3 mostra como os resultados das simula-
ções poderiam impactar nas variações do PIB regional. 
Impactos positivos no crescimento do PIB, investimen-
to, consumo das famílias são observados como resul-
tado da simulação. A maior contribuição na variação 
no PIB real regional ocorreria na região do Amazon de 
+1,51%. Esse efeito percentual seria gerado sobre uma 
base de áreas irrigadas pequena, e os efeitos reais po-
deriam não ser satisfatórios. Por outro lado, impactos 
percentuais menores no PIB regional sobre uma base 
de dados maiores gerariam maiores impactos, como no 
caso de São Paulo, Paraná e Santa Catarina. 

Figura 3 – Resultado das simulações nas variações macroeconômicas regionais para 2025

Resultados das simulações.

Os resultados das simulações sugerem que as 
políticas de expansão de áreas irrigadas gerariam 
impactos positivos para a variação no PIB e inves-

-
co), inclusive na região Nordeste. Devido à impor-
tância e à participação da agricultura regional no 
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PIB, a expansão das áreas irrigadas representaria 
um efeito maior em regiões tradicionais na ativi-
dade, como é o caso de Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Goiás, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, mesmo que a mudança, como 
desvio da política, em percentual, seja menor do 
que na região Amazônica (Amazon) e nos estados 
do Pará e do Tocantins (ParáToc), por exemplo. 
Assim, o impacto econômico para o crescimento 
regional da produção seria maior em regiões tradi-
cionais na agricultura irrigada. 

A região RioJEspS (Rio de Janeiro e Espírito 
Santo) apresentaria o menor impacto nos agre-
gados regionais. Estes dois estados apresentaram 
baixo percentual de área irrigada, aproximada-
mente 2% e 4% (39.506 e 168.238 hectares), se-
gundo MMA (2011), e a forte restrição hídrica 
limitaria as expansões de área irrigada nessa re-
gião. Tal resultado sugere que, com a expansão 
de áreas irrigadas em outras regiões (Mato Gros-
so do Sul, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais) e 
o aumento do volume de produção e renda (por 

aumento de produtividade), a mobilidade de ca-
pital e mão de obra se alteraria nas regiões com 
menor participação na atividade agrícola para 
regiões com maior potencial de expansão, o que 
reduzira a participação do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo nas exportações totais.

De modo geral, o setor agrícola seria o de 
maior crescimento no uso da água, seguido pela 
pecuária. Além desse, o crescimento populacio-
nal, nos próximos anos, elevaria o uso de   água 
por parte das famílias, o que, pelos resultados do 
modelo, seria puxada pelo aumento médio nas 
variáveis de consumo e renda. 

A partir desse ponto, apresenta-se, na tabela 
4, um exemplo de como a expansão de áreas ir-
rigadas, para cada estado da região Nordeste, se 
alteraria diante do cenário proposto e o possível 
efeito no volume de água, devido à manutenção 
das condições técnicas pré-existentes. Sendo 
assim, a expansão das áreas irrigadas para Per-
nambuco e Alagoas seriam as menores da região 
Nordeste.

Tabela 4 – Mudança nas áreas irrigadas (em hectares) como resultado da política acumulado para 2025

Culturas MA PI CE RN PB SE PE AL BA Total NE

Arroz em Casca 6.798 14.669 473 159 161 519 60 39 1.313 24.191

Milho em Grão 2.972 3.102 890 193 489 331 114 7 5.854 13.953

Trigo e Cereais 0 0 0 0 0 0 0 0 22 22

Cana-de-açúcar 6.944 1.044 127 1.332 1.370 813 2.292 3.042 6.499 23.463

Soja 6.102 0 25 0 0 0 0 0 9.670 15.797

Outras Culturas 2.222 6.531 1.668 820 572 680 1.013 52 21.555 35.112

Mandioca 3.188 469 9 31 10 172 25 25 1.249 5.179

Fumo 0 0 4 5 13 12 0 9 73 116

Algodão 0 0 1 15 18 0 0 0 4.389 4.423

Frutas Cítricas 42 98 11 0 1 131 11 6 477 778

Café 0 0 2 0 0 0 1 0 6.562 6.565

Explo. Florestal 0 0 0 0 0 0 5 0 3.468 3.473

Hectares 28.268 25.913 3.211 2.556 2.635 2.658 3.519 3.182 61.131 133.072

Resultados do modelo

Maranhão, Piauí e Bahia seriam os estados de 
maior expansão na agricultura irrigada na região 
nordeste. O potencial de expansão máximo nes-
sas regiões, de acordo com MI (2014), seria de 
1.944.079, 1.452.423 e 3.501.436 hectares irrigá-
veis, respectivamente. O resultado da simulação 
representa 1,45%, 1,78% e 1,74% do potencial de 
áreas irrigáveis para esses estados, ou seja, se as 
expansões de área atingissem o potencial descrito 
em MI (2014), o volume de água no consumo se-
ria maior, em comparação aos apresentados. 

A expansão da área irrigada no estado de Ala-
goas representaria 10,23% do potencial regional 

Intervenção Pública, cujo total de áreas adicio-
nais seria de 2.043 hectares. Além disso, deve-
-se destacar que, no estudo de MI (2014) a área 
irrigada total para o estado de Alagoas seria de 
325.321 hectares (irrigado mais irrigáveis), ou 

da simulação de política levaria a uma área irri-
gada superior à capacidade potencial para a re-
gião. Assim, a expansão de áreas irrigadas nesse 

água. As políticas de expansão de irrigação fu-
turas devem ser confrontadas com a disponibili-
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dade hídrica regional e os cenários de mudanças 
climáticas.

Nessa simulação, o estado da Bahia seria o 
de maior expansão das áreas irrigadas, em prati-
camente todas as culturas, com destaque para o 
agregado denominado de “Outras Culturas”,7 o 
que, consequentemente, elevaria a demanda por 
recursos hídricos e poderia impactar a disponibi-
lidade hídrica de outras regiões.

Diante da quantidade de culturas existentes 
no banco de dados e das agregações realizadas

7 Inclui culturas, como: tomate, abacate, amendoim, batata inglesa, 

cebola, ervilha, feijão, girassol, pimenta.

para serem conciliadas com os dados macroeco-
nômicos do sistema de contas nacional do mode-
lo TERM-BR, os resultados descritos na tabela 
5 são médios ponderados (de área e volume de 
água) de uso de água, os resultados estão  acumu-
lados para 2025, sendo estes resultado das expan-
sões de área irrigada. O resultado da simulação 
sugere que a ampliação no uso de água ocorreria 
nas culturas principais, ou seja, as de maior área 
irrigada simulada, o que coincide com as culturas 
do cenário do PNRH elaborado em 2006.

Tabela 5 – Mudança no uso de água em CEN 1 acumulado para 2025, em Milhões de m³

Tipos de culturas MA PI CE RN PB SE PE AL BA Total

Arroz em Casca 29,39 63,42 2,79 0,94 0,95 3,06 0,40 0,27 25,36 126,57

Milho em Grão 10,01 10,45 3,05 0,66 1,68 1,14 0,39 0,02 8,59 35,99

Trigo e Cereais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 0,05

Cana-de-açúcar 21,11 3,17 0,39 4,04 4,15 2,46 6,75 8,96 19,50 70,54

Soja em Grão 10,25 0,00 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21,14 31,42

Outras Culturas 8,64 25,39 9,04 4,44 3,10 3,68 7,02 0,36 193,50 255,18

Mandioca 17,04 2,51 0,04 0,14 0,04 0,75 0,12 0,12 1,30 22,07

Fumo em Folha 0,00 0,00 0,01 0,02 0,04 0,04 0,00 0,01 0,27 0,39

Algodão 0,00 0,00 0,01 0,10 0,12 0,00 0,00 0,00 28,18 28,41

Frutas Cítricas 0,20 0,46 0,19 0,00 0,02 2,14 0,08 0,05 0,34 3,48

Café em Grão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,01 0,01

Explo. Florestal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 0,00 10,45 10,50

Total 96,64 105,39 15,54 10,34 10,11 13,27 14,82 9,80 308,68 584,61

Resultado da simulação.

O uso da água no agregado “Outras Culturas” 
pode não representar as peculiaridades regionais, 
ou seja, esse agregado representa um portfólio 
de produtos agrícolas essenciais para o desenvol-
vimento econômico e regional, com diversidade 
técnica de irrigação e uso distinto da água. Sendo 
assim, a Bahia apresentou a maior diversidade de 
produtos agrícolas irrigados, e, em consequên-
cia, foi o estado de maior uso de água, na catego-
ria “Outras Culturas”.

Outro ponto importante diz respeito ao arroz 
irrigado, que é outra cultura que apresenta uma 

-
ção, que, no ecossistema de várzeas, tem a irri-
gação controlada por inundação contínua, com a 
formação e a manutenção de lâmina de água até 
a maturação do arroz. Os resultados simulados 
mostram que a expansão dessa cultura poderia 
ocorrer no Maranhão e no Piauí, regiões abaste-
cidas especialmente pelo Rio Parnaíba, que fa-

zem parte da região de expansão agrícola do MA-
TOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia).

As culturas de cana-de-açúcar e milho em 
grão também são representativas, em todos os 
estados do Nordeste, principalmente, por apre-
sentarem um portfólio de derivativos vastos. A 

agricultura irrigada, mas também toda a cadeia 
produtiva alimentícia e de máquinas e equipa-
mentos. O cultivo de milho em grão e soja (des-
taque para Maranhão e Bahia) não apresenta a 
irrigação como recurso forte e pleno. Entretanto, 
a expansão de áreas plantadas elevaria (confor-
me descrito pela equação 1) as áreas irrigadas e, 
consequentemente, o uso de água.

engloba as culturas de Açaí, Seringueira, Pal-
mito, que, normalmente, não são produzidas de 
forma irrigada. A produção localiza-se, em espe-
cial, nas regiões de clima úmido (região Norte, 
por exemplo), com boa regularidade de chuvas, o 
que não torna, de fato, tão necessária a irrigação. 
Porém, essa produção, por meio da irrigação, po-
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de-se tornar viável em períodos de entressafras, 
o que reduziria a instabilidade da produção rural 
e geraria ganhos de produtividade ao agricultor.

O estado do Ceará apresentaria relevância na 
expansão das áreas irrigadas para a promoção do 
desenvolvimento regional. Porém, um fator limi-
tante para a expansão é a distribuição de chuvas, 
que não é homogênea. Algumas regiões apresen-
tam elevada evaporação e baixa precipitação e/
ou irregularidade de chuvas, o que causa a sazo-
nalidade de determinados rios e limita o acesso à 
água. Isso torna a gestão dos recursos e a previ-
sibilidade de novas expansões um fator relevante 
na formulação de políticas públicas.

A diversidade produtiva do estado da Bahia 
promoveria crescimento regional, diante de uma 
produção agrícola que, geralmente, é produzida 
em pequenas propriedades rurais, assim como 
ocorre em Sergipe e no Rio Grande do Norte. En-
tretanto, a Bahia apresenta polos tecnológicos e 
de irrigação mais concentrados do que os demais 
estados do Nordeste. Ampliações em cidades vi-
zinhas a esses polos podem ser viáveis, se a po-

-
sultados mostram que expansões de área irrigada 
ampliariam o uso de água em todas as atividades 
da agricultura irrigada. Diante da literatura con-
sultada, essa ampliação, sem o gerenciamento 
dos recursos hídricos, poderia levar ao aumento 

A literatura também destaca que o rio São 
Francisco é o principal rio de abastecimento dos 
estados do Nordeste. Começa no estado de Mi-
nas Gerais, atravessa a Bahia, Pernambuco e tem 
uma fronteira natural com os estados de Alagoas 
e Sergipe. Expansões de áreas irrigadas em Mi-
nas Gerais poderiam impactar o abastecimento 
dos demais estados contemplados pelo rio. 

Assim, este estudo apresenta, como resultado 
das simulações de expansão de áreas irrigadas, im-
pactos positivos nas variáveis macroeconômicas, 
ou seja, a irrigação por ganhos de produtividade 
sobre o sequeiro promoveria crescimento regional. 
Entretanto, sua expansão é um fator propulsor de 

entre os usuários, o que torna necessário ampliar 
as discussões no âmbito do PNRH e as pesquisas 
que contemplem os cenários de expansão da irri-
gação e impactos ambientais (qualidade e quanti-
dade de água), em regiões de escassez hídrica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo se propôs a analisar um dos cená-
rios de expansão das áreas irrigadas descritos no 
Plano Nacional de Recursos Hídricos, parte in-
tegrante da Política Nacional de Irrigação, para 
destacar como a expansão poderia aumentar o 
consumo de água na agricultura. A simulação 
mostra que as regiões de Pernambuco e Alagoas 
seriam as principais para o avanço na discussão 
de escassez hídrica e o desenvolvimento regional 
com a irrigação. O cenário simulado, para essas 
regiões, considerou uma menor projeção de área 
irrigada, tendo por base a área descrita no Censo 
Agropecuário de 2017 e o potencial de irrigação 
reportado por MI (2014). Os resultados mostram 
elevação do consumo de água na cana-de-açúcar 
e sugerem ampliação das discussões e projeções 
com cenários climáticos.

A simulação demonstrou que a agricultura 
irrigada é a atividade de maior impacto na de-
manda hídrica regional no País, com a expansão 
de culturas como cana-de-açúcar e arroz, o que 
elevaria o consumo por recursos hídricos. No 
entanto, diante do diferencial de produtividade, 
os resultados simulados mostram impactos po-
sitivos nos agregados macroeconômicos, como 
geração de renda e consumo. 

A literatura sobre a disponibilidade hídrica 
regional destaca que o impacto sobre os recur-
sos hídricos nessa região é perceptível, especial-
mente, no semiárido nordestino, região na qual 
o avanço produtivo exigiria uma maior disponi-
bilidade hídrica das bacias. Sendo assim, os re-
sultados das simulações para a expansão da agri-
cultura irrigada não devem ser analisados como 
uma situação de agravamento de quantidade e 
qualidade dos recursos hídricos no Brasil, sendo 
necessário ampliar as discussões e análises dos 
possíveis impactos ambientes em detrimento do 
aumento de produtividade proporcionado pela 
irrigação. 

Além disso, o Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos apresenta alguns pontos que não são fac-
tíveis de serem simulados, a saber: os que con-
templam os mecanismos de gestão dos recursos 

das águas, ou seja, indicadores de gestão que po-
dem auxiliar na sustentabilidade dos projetos de 
irrigação, em consonância com a biodiversidade 
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no cenário de simulação computável. 

Ressalta-se que, os dados não revelam a qua-
lidade dos recursos hídricos no Brasil, custos de 
extração, investimentos necessários ou outros 

-

a dinâmica regional que a expansão da irrigação 
pode promover e os impactos na demanda (con-
sumo) de água no país. Além disso, melhorias no 
módulo de água e inclusão de novos dados re-
gionais podem fornecer novas ferramentas para 
o avanço do conhecimento sobre a demanda dos 
recursos hídricos regionais no Brasil, especial-
mente, em regiões que demandam maior aten-
ção, como o Nordeste e o semiárido. 

Como limitação do estudo, merece atenção o 
fato de que a projeção de consumo não foi con-
frontada com a análise de disponibilidade hídrica 
e mudanças climáticas. Além disso, a literatura 
sobre disponibilidade hídrica mostra que há im-
portantes regiões dentro dos estados do Nordeste 
onde o balanço hídrico, em nível microrregional, 
é distinto, o que exigiria um modelo capaz de 
captar tal disparidade. Nosso modelo, contudo, 

estes casos.  Estas limitações, se, por um lado, 

da oferta de água, em um país grande como o 
Brasil, também apontam a direção de futuros 
esforços de pesquisa na área. Em estudos futu-
ros, sugerem-se a inclusão de informações sobre 
mudanças climáticas e a análise de sensibilidade 

especialmente, para a agricultura irrigada.
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ANEXO A – REGIÕES AGREGADAS NO 
MODELO TERM-BR

Regiões TERM-BR Estados

Rondônia Rondônia

Amazon Acre, Amazonas, Roraima, Amapá

ParáToc Pará e Tocantins

MarPiauí Maranhão e Piauí

RestNE Ceara, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe

PernAlag Pernambuco e Alagoas

Bahia Bahia

MinasG Minas Gerais

RioJEspS Rio de Janeiro e Espírito Santo

SãoPaulo São Paulo

MtGrSul Mato Grosso do Sul

MtGrosso Mato Grosso    

Central Goiás e Distrito Federal

Dados do modelo.


